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Lo : co]
Trata-se do Projeto de Resolução de nº 11/23, de autoria Do VereadorFrança, pelo qual visa instituir no âmbito da Câmarà o Fórum Municipal deEducação Especial ao qual foi apresentada um emenda modificativa realizada poresta Comissão. |

Conforme previsto no artigo 72, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de Ribeirão Preto, compete a Comissão de Constituição, Justiça eRedação se manifestar em todos os projetos, especialmente no que pertine aos seusaspectos de constitucionalidade e legalidade, verificando também se o PoderLegislativo é competente para a propositura da matéria, analisando seu aspectointrínseco. sob pena de incorrer em vício de iniciátiva que macula .desde onascedouro o projeto apresentado.
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Assim dispõe o Regimento:

“Art. 72 - Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redaçãomanifestar-se sobre todos os assuntos nos aspe ctos constitucional elegal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob osaspectos lógico e gramatical, de modo a adequar o texto das .proposições ao bom vernáculo.

Vale dizer que, no procedimento prévio de controle de constitucionalidadeestruturado no âmbito de produção legislativa municipal, de um modo geral,aprecia-se a legalidade e constitucionalidade do projeto de lei sobre trêsperspectivas elementares: 1) a matéria legislativa proposta deve se encontrar entreaquelas autorizadas pela CE/88 aos Municípios; ID se foi respeitada a rígidaobservância das preferências quanto à iniciativa para proposição prevista pelaordem jurídico-constitucional; 111) a possibilidade de violação por parte da matérialegislativa proposta à direitos fundamentais ou instituições tutéladas por regras ouprincípios constitucionais.

De acordo com o texto. a competência da C.C.J. não se exaure na aprovaçãodo projeto, eis que ao depois, compete a análise do seu conteúdo sob os aspectoslógicos e gramaticais, proporcionando assim uma lei,no aspecto amplo. de fáci!compreensão e aplicação.

RELATADO, FUNDAMENTO E PASSO A EMITIR Oo PARECER.

jeto do Projeto de Resolução de autoria doVereador França, se enquadra perfeitamente nas autorizações para legislarfranqueadas aos Municípios de acordo com o inciso [ do-artigo 30 da CF/88referente à assuntos de interesse local. Competência reconhecida, portanto. *

De início, vale dizer que o ob
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Árt. 30. Compeie aos Municípios:
[ - legislar sobre assuntos de interesse local;

Por sua vez, quanto a competência da Casa, a matéria tratada pelo Projetoem comento se amolda com o que dispõe o artigo 4º, inciso I da Lei. Orgânica doMunicípio de Ribeirão Preto e, por sua vez, é de iniciativa do município legislarsobre peculiar interesse e bem-estar da população, desde que atendidos osprincípios da legalidade, impessoalidade, “moralidade, publicidade. édesenvolvimento humano. '
Trata-se de projeto de resolução que visa atender demanda apresentada peloVereador França, o qual ressalta a necessidade de colocar em funcionamento e demaneira permanente um Fórum destinado às discussões acerca da “EducaçãoEspecial.”, tudo conforme especificado e justificado na propositura. -

Esta Comissão observou que poderá ocorrer, pelo menos em tese.algumadespesa específica pelo funcionamento do Fórum. ( Exemplo: convites apalestrantes, com o Pagamento de despesas com hóspedagens e alimentação, etc),
O que exigiria prévia autorização do ordenador de despesas, no caso. o Presidente .da Câmara. Por esta razão. propôs neste mesmo ato “emenda modificativa” aoprojeto, a qual receberá on. 01, no sentido de disciplinàr essaquestãoda eventuaisdespesas. |

'

Quanto à competência. iniciativa e espécie normativa, a propositura está deacordo com a Constituição Federal, bem como com a Lei Orgânica do Municípiode Ribeirão Preto.

No tocante à propositura em apreciação nesta Comissão, a iniciativa é
regular, visa atingir o objeto proposto e tratado pela ementa do projeto, a matériatratada e a forma legislativa utilizada estão em perfeita consonância com aexigência legal e atende ao mérito de relevância. so eso

Sendo assim, por se encontrar o Projeto de: Resolução e sua EmendaModificativa de acordo com as diretrizes legais e constitúcionais, este relator nãovê óbice instransponível à aprovação do referido projeto e, de acordo como



disposto pelo artigo 119 do Regimento Interno de:
parecer favorável.

E O nosso parecer.
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sta Casa emite-se, portanto,


